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o Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metro-
politanas de Lisboa e Porto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 163/93, de 7 de Maio.

Artigo 5.o

Realojamento provisório ou definitivo

1 — Caso as operações de reabilitação e de renovação
urbana impliquem a construção ou a aquisição de fogos
para o realojamento provisório ou definitivo de agre-
gados familiares que tenham de ser desalojados para
viabilizar a realização das obras, o município pode para
o efeito recorrer às seguintes fontes de financiamento:

a) Ao IGAPHE, que pode comparticipar a fundo
perdido o custo de construção ou o preço de
aquisição dos fogos, nos termos previstos no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de
Maio;

b) Ao INH, que, directamente ou através de ins-
tituições de crédito, pode conceder empréstimos
para financiar o custo de construção ou o preço
de aquisição dos fogos, nos termos previstos no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de
Maio.

2 — Os custos e as áreas dos fogos a comparticipar
pelo IGAPHE ou a financiar pelo INH ou pelas ins-
tituições de crédito autorizadas para o efeito, nos termos
do número anterior, não estão sujeitos a limites máximos
por tipologia, sendo no entanto os valores máximos da
comparticipação e do financiamento a conceder ao
município os que resultam da aplicação do Decreto-Lei
n.o 163/93, de 7 de Maio.

3 — Os fogos comparticipados ou financiados nos ter-
mos do presente artigo têm de ser atribuídos pelo muni-
cípio em arrendamento, no regime de renda apoiada,
e estão sujeitos ao regime de intransmissibilidade pre-
visto para os fogos comparticipados ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio.

Artigo 6.o

Encargos com bonificações

1 — As bonificações de juros relativas aos financia-
mentos previstos no n.o 4 do artigo 3.o e no n.o 2 do
artigo 4.o do presente diploma constituem encargo do
IGAPHE, que para o efeito deve afectar as verbas neces-
sárias ao seu orçamento, sendo o seu processamento
efectuado nas condições a acordar entre aquela entidade
e as instituições financiadoras.

2 — As bonificações de juros relativas aos financia-
mentos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
deste diploma são suportadas nos termos aplicáveis ao
Programa Especial de Realojamento nas Áreas Metro-
politanas de Lisboa e Porto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 163/93, de 7 de Maio.

Artigo 7.o

Direito de preferência

A declaração de área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística confere ao município o direito de
preferência na alienação de imóveis situados naquela

área, nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Artigo 8.o

Regime subsidiário

Em tudo quanto não esteja expressamente previsto
no presente diploma é aplicável, subsidiariamente, com
as devidas adaptações, o disposto no Decreto-Lei
n.o 197/92, de 22 de Setembro, e legislação comple-
mentar.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Maio de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 106/96
de 31 de Julho

O Programa RECRIA, cujo regime jurídico consta
actualmente do Decreto-Lei n.o 197/92, de 22 de Setem-
bro, tem vindo a revelar-se um instrumento legal de
inegáveis virtudes como contributo para a melhoria sig-
nificativa das condições de habitabilidade em edifícios
degradados e, bem assim, para a tendência de inversão
da situação de acentuada degradação que vinha ocor-
rendo há anos atrás nos edifícios habitacionais arren-
dados.

Todavia, a experiência da aplicação prática daquele
regime vinha revelando a necessidade de se adoptar
uma solução legal que permitisse aos proprietários de
fracções autónomas em edifícios com regime de pro-
priedade horizontal, através da concessão de um apoio
financeiro, proceder à realização de obras de recupe-
ração naqueles prédios urbanos.

Neste sentido, o presente diploma estabelece um
regime específico de comparticipação e financiamento
para a realização de obras de conservação e beneficiação
pelos condóminos de edifícios antigos, medida que vem
preencher, assim, uma lacuna que se vinha fazendo sen-
tir no âmbito da execução daquele Programa e que tem
como pressupostos a crescente generalização da adop-
ção do regime da propriedade horizontal para os edi-
fícios urbanos e o facto de grande parte dos condo-
mínios, em especial os mais antigos, serem habitados
por agregados familiares de reduzidos recursos econó-
micos, que não permitem, sem a concessão de apoio
financeiro, a realização das necessárias obras de con-
servação e beneficiação nos respectivos edifícios e suas
fracções autónomas.

Desta forma, e numa fase inicial, é previsto o acesso
ao Programa dos condóminos de edifícios habitacionais
construídos até à data da entrada em vigor do Regu-
lamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951, ou
após essa data, cuja licença de utilização tenha sido
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emitida até 1 de Janeiro de 1970, sem prejuízo de, futu-
ramente e em função das necessidades que se venham
a verificar, poderem vir a ser abrangidos edifícios em
regime de propriedade horizontal com licença de uti-
lização de datas posteriores.

O diploma passa a permitir, a par da possibilidade
de concessão aos beneficiários de comparticipação a
fundo perdido, a atribuição de empréstimos bonificados
para financiamento da parte das obras não comparti-
cipada, meios financeiros estes cuja conjugação, espe-
ra-se, venha a constituir um significativo estímulo para
que os condóminos dos prédios urbanos mais degra-
dados intervenham na sua recuperação.

Pretende-se assim, em suma, imprimir novo impulso
ao processo de reabilitação urbana, criando condições
potenciadoras de uma melhor qualidade de vida nos
centros urbanos antigos e de conservação do património
urbano edificado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o Regime Especial
de Comparticipação e Financiamento na Recuperação
de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Hori-
zontal, abreviadamente designado por RECRIPH.

Artigo 2.o

Beneficiários

1 — Têm acesso ao Regime previsto neste diploma
as administrações de condomínio que procedam a obras
nas partes comuns e os condóminos que, sendo pessoas
singulares, procedam a obras nas fracções autónomas
de prédios urbanos em regime de propriedade horizon-
tal, construídos até à data da entrada em vigor do Regu-
lamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de Agosto de 1951, ou
após essa data, cuja licença de utilização tenha sido
emitida até 1 de Janeiro de 1970.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, têm
de se encontrar reunidas as seguintes condições:

a) Serem as fracções autónomas do prédio des-
tinadas a habitação própria e permanente dos
condóminos ou estarem arrendadas para fins
habitacionais, podendo uma das fracções ser
afecta ao exercício de uma actividade de comér-
cio ou a pequena indústria hoteleira aberta ao
público;

b) Ser o respectivo prédio urbano composto, pelo
menos, por quatro fracções autónomas.

Artigo 3.o

Obras comparticipáveis e financiáveis

Para efeitos do disposto no presente diploma, podem
ser comparticipadas e financiadas, nos termos dos arti-
gos seguintes, as obras de conservação ordinária e
extraordinária e de beneficiação, na acepção do
artigo 11.o do Regime do Arrendamento Urbano, apro-

vado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro,
com as devidas adaptações.

Artigo 4.o

Regime de comparticipação e financiamento

1 — Para a realização de obras de conservação ordi-
nária e extraordinária nas partes comuns dos prédios
podem ser concedidas comparticipações a fundo per-
dido.

2 — As comparticipações referidas no número ante-
rior serão concedidas pela administração central, por
intermédio do Instituto de Gestão e Alienação do Patri-
mónio Habitacional do Estado, abreviadamente desig-
nado por IGAPHE, e pela administração local, através
do município da área do imóvel, nos termos do presente
diploma.

3 — O valor das comparticipações é suportado pelas
entidades referidas no número anterior na proporção
de 60% e 40%, respectivamente.

4 — Sempre que haja lugar à realização de obras nos
termos do n.o 1, pode ainda ser concedido um finan-
ciamento aos condóminos cujo limite máximo pode ir
até ao valor das obras não comparticipado, a conceder
nas condições previstas no regime geral de crédito boni-
ficado à habitação estabelecido no Decreto-Lei
n.o 328-B/86, de 30 de Setembro, com prazo de reem-
bolso máximo de 10 anos.

5 — Poderá também ser concedido um financiamento
aos condóminos para suportar a realização de obras de
conservação ordinária e extraordinária e de beneficiação
nas suas fracções autónomas nas condições de crédito
previstas na parte final do número anterior, desde que
esteja preenchido um dos seguintes requisitos:

a) Tenham já sido realizadas todas as obras neces-
sárias de conservação ordinária e extraordinária
nas partes comuns do prédio;

b) Tenha havido deliberação da assembleia de con-
dóminos no sentido da execução de obras nas
partes comuns do prédio nos termos deste
diploma.

6 — A comprovação do preenchimento das condições
referidas nas alíneas do número anterior é efectuada
através de declaração da câmara municipal respectiva
em como as obras foram concluídas ou pela apresen-
tação de certidão da acta da deliberação da assembleia
de condóminos, consoante os casos, devendo estes ele-
mentos ser entregues para efeitos do disposto no
artigo 6.o

7 — Os financiamentos previstos no presente
artigo serão concedidos pelo Instituto Nacional de Habi-
tação ou outra instituição de crédito autorizada nos ter-
mos do contrato de financiamento a celebrar entre uma
destas entidades e cada condómino.

8 — As bonificações de juros relativas aos financia-
mentos constituem encargo do IGAPHE, que para o
efeito deve afectar as verbas necessárias no seu orça-
mento, sendo o seu processamento efectuado nas con-
dições a acordar entre aquela entidade e as instituições
financiadoras.

Artigo 5.o

Valor das comparticipações

1 — O valor das comparticipações previstas no n.o 1
do artigo anterior é de 20% do montante total das obras
a realizar.
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2 — Para efeito de cálculo das comparticipações, a
proporção correspondente a cada fracção autónoma é
calculada nos termos do artigo 1418.o do Código Civil.

3 — O valor das comparticipações pode ser aumen-
tado quando as obras visem a sua adequação ao disposto
nas Medidas Cautelares de Segurança contra Riscos de
Incêndio em Centros Urbanos Antigos, aprovadas pelo
Decreto-Lei n.o 426/89, de 6 de Dezembro.

Artigo 6.o

Instrução do pedido de comparticipação

1 — O pedido de comparticipação é instruído com
os seguintes elementos:

a) Identificação do prédio, incluindo a indicação
do número de fracções autónomas e dos con-
dóminos;

b) Fotocópia autenticada do título constitutivo de
propriedade horizontal;

c) Certidão da acta de deliberação da assembleia
de condóminos que tenha determinado a rea-
lização de obras;

d) Relatório técnico, aprovado pela câmara muni-
cipal, comprovativo do estado de conservação
do edifício e das obras de que carece;

e) Descrição dos diversos trabalhos a efectuar, sua
duração e respectivo orçamento;

f) Declaração de compromisso de início das obras
no prazo de 90 dias a contar da data da noti-
ficação do deferimento do pedido.

2 — O prazo a que se refere a alínea f) do número
anterior pode ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante a apresentação ao IGAPHE de requerimento
devidamente fundamentado.

3 — Quando se trate das obras a que se refere o n.o 5
do artigo 4.o, do requerimento deve constar a identi-
ficação do despacho conjunto previsto no n.o 3 do
artigo 1.o das Medidas Cautelares contra Riscos de
Incêndio em Centros Urbanos Antigos, aprovadas pelo
Decreto-Lei n.o 426/89, de 6 de Dezembro, bem como
declaração da câmara municipal atestando que as obras
se destinam a adequar o prédio ao disposto neste
diploma.

Artigo 7.o

Instrução do pedido de financiamento

1 — O pedido de financiamento para realização de
obras nas partes comuns dos prédios é instruído com
os elementos referidos no n.o 1 do artigo anterior,
devendo conter especificação da parte do valor das obras
a financiar.

2 — Havendo lugar a financiamento nos termos do
disposto no n.o 5 do artigo 4.o, o respectivo pedido
deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do prédio, do condómino e da res-
pectiva fracção autónoma;

b) Certidão da acta de deliberação da assembleia
de condóminos que tenha aprovado a realização
de obras nas partes comuns do respectivo prédio
ou, se for caso disso, declaração da câmara
municipal certificando que já foram realizadas
as obras necessárias de conservação ordinária
e extraordinária nas partes comuns;

c) Especificação do valor do financiamento pre-
tendido;

d) Documentos referidos nas alíneas b), e) e f) do
n.o 1 do artigo anterior.

Artigo 8.o

Apresentação do pedido de comparticipação

1 — O pedido de comparticipação e o pedido de
financiamento, se a este houver lugar, são apresentados
à câmara municipal, devidamente instruídos.

2 — A câmara municipal, após aprovação das obras
a realizar, remete os pedidos referidos no número ante-
rior ao IGAPHE, juntamente com os seguintes do-
cumentos:

a) Cálculo dos valores das comparticipações, efec-
tuado de acordo com o disposto no presente
diploma;

b) Declaração da câmara municipal definindo o
valor da comparticipação a conceder por si;

c) Parecer sobre a admissibilidade do pedido de
financiamento em função do valor das obras não
comparticipado.

Artigo 9.o

Concretização da comparticipação

1 — A decisão do IGAPHE é comunicada ao reque-
rente e à câmara municipal.

2 — No caso de a decisão prevista no número anterior
ser favorável, dela deve constar o montante da com-
participação atribuída.

3 — A comparticipação municipal, caso a ela haja
lugar, é concretizada nos termos e condições a acordar
entre as partes.

4 — Mediante a apresentação de declaração emitida
pela câmara municipal que confirme a conclusão das
obras, o IGAPHE depositará, à ordem do requerente,
o valor integral da sua comparticipação.

5 — O direito à comparticipação caduca se as obras
não forem iniciadas no prazo constante da alínea f) do
n.o 1 do artigo 6.o

6 — Sempre que haja lugar a financiamento, nos ter-
mos previstos no artigo 4.o deste diploma, e depois de
obtido parecer favorável do IGAPHE, este enviará para
a entidade financiadora a respectiva proposta.

7 — O financiamento será concedido nos termos defi-
nidos no contrato a celebrar entre a entidade finan-
ciadora e o beneficiário, nos termos do disposto no n.o 7
do artigo 4.o

Artigo 10.o

Início e conclusão das obras

Nos 15 dias subsequentes ao início ou à conclusão
das obras, os condóminos cujos pedidos de comparti-
cipação e financiamento tenham sido, respectivamente,
aprovados ou autorizados ficam obrigados a dar conhe-
cimento daqueles factos ao IGAPHE.

Artigo 11.o

Representação

O administrador representa o conjunto dos condó-
minos, nos termos do artigo 1436.o do Código Civil,
para efeitos da prática dos actos referidos no presente
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diploma respeitantes à realização de obras nas partes
comuns do prédio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Maio de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 107/96
de 31 de Julho

Na sequência do requerimento apresentado pela Fun-
dação Ensino e Cultura Fernando Pessoa;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

1 — É reconhecido o interesse público da Universi-
dade Fernando Pessoa.

2 — A Universidade utilizará a sigla UFP.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora da Universidade é a Fundação
Ensino e Cultura Fernando Pessoa.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza de
universidade.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

A Universidade tem como objectivos o ensino, a inves-
tigação e a prestação de serviços nos domínios das ciên-
cias da administração, ciência política e do comporta-
mento, ciências da comunicação e da informação e ciên-
cias e tecnologias.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

A Universidade é autorizada a funcionar no concelho
do Porto.

Artigo 6.o

Instalações

1 — A Universidade pode ministrar o ensino dos seus
cursos em instalações situadas no concelho do Porto
que, por despacho do director do Departamento do
Ensino Superior, sejam consideradas adequadas, nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo e seus regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Transição

1 — O Instituto Erasmus do Ensino Superior e o Ins-
tituto Superior de Ciências da Informação e da Admi-
nistração cessam a sua actividade.

2 — As autorizações de funcionamento de cursos e
os reconhecimentos de graus e diplomas concedidos
para o Instituto Erasmus do Ensino Superior e para
o Instituto Superior de Ciências da Informação e da
Empresa transitam para a Universidade Fernando
Pessoa.

3 — A Universidade Fernando Pessoa fica autorizada
a ministrar o ensino nas instalações onde o Instituto
Erasmus do Ensino Superior e o Instituto Superior de
Ciências da Informação e da Empresa vinham desen-
volvendo a sua actividade lectiva, sem prejuízo das even-
tuais adaptações que venham a ser determinadas por
despacho do director do Departamento do Ensino Supe-
rior, tendo em vista a satisfação do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 108/96
de 31 de Julho

Na sequência do requerimento apresentado pela
EIA — Ensino, Investigação e Administração, S. A.;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Universidade
Atlântica.


